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A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


DESTACANDO que toda pessoa tem os direitos e liberdades proclamados na Declaração Universal dos Direitos Humanos, sem distinção alguma de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição e que isto é válido em todas as circunstâncias em conformidade com o Direito Internacional;


REITERANDO que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm todos os direitos e deveres consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, sem distinção de raça, sexo, idioma, credo nem outra qualquer;


CONSIDERANDO que o terrorismo constitui um grave fenômeno delitivo que preocupa profundamente todos os Estados membros, atenta contra a democracia, obstaculiza o gozo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, ameaça a segurança dos Estados e das pessoas, desestabilizando e solapando as bases de toda a sociedade e afeta seriamente o desenvolvimento econômico e social dos Estados da região;


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 1840 (XXXII-O/02), mediante a qual aprovou a Convenção Interamericana contra o Terrorismo; e


TENDO VISTO o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (OEA/Ser.L/V/II.116 – doc.5 rev. 1), os comentários e observações formulados pelos Estados membros a esse respeito (CP/CAJP-2037/03), bem como o Relatório Anual da CIDH (CP/doc.3709/03 add. 1 e 2),

RESOLVE:


1.
Reafirmar que o combate ao terrorismo deve realizar-se com pleno respeito à lei, aos direitos humanos e às instituições democráticas para preservar o Estado de Direito, as liberdades, e os valores democráticos no Hemisfério.


2.
Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas no combate ao terrorismo se ajustem às obrigações do Direito Internacional, em particular do direito internacional dos direitos humanos, do direito internacional dos refugiados e do direito internacional humanitário.

3.
Exortar os Estados membros a que considerem a assinatura e ratificação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo ou a adesão a ela, conforme cabível, e a que adotem as medidas que forem pertinentes a fim de implementar as disposições deste tratado.

4.
Acolher com satisfação o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e solicitar-lhe que continue promovendo a observância e a defesa dos direitos humanos nessas matérias e facilitando os esforços dos Estados membros para cumprirem devidamente seus compromissos com os direitos humanos internacionais na formulação e execução de medidas contra o terrorismo, incluindo em particular os direitos dos membros de grupos que poderiam enfrentar vulnerabilidades, desvantagens ou ameaças de discriminação decorrentes de violência terrorista ou de iniciativas antiterroristas, como minorias étnicas, lingüísticas, religiosas ou crianças e adolescentes, e que apresente relatório ao Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento.


5.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
convocar uma reunião para analisar o Relatório sobre Terrorismo e Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da qual participem os organismos especializados do Sistema Interamericano, outros organismos internacionais, bem como organizações da sociedade civil;



b)
convocar uma reunião de peritos governamentais, a fim de intercambiar, sob a perspectiva dos direitos humanos, as melhores práticas e as experiências nacionais na adoção de medidas contra o terrorismo, em conformidade com os compromissos internacionais de seus Estados, e encaminhar um relatório sobre a reunião ao Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE).


6.
Incentivar o diálogo e a colaboração entre o CICTE, a CIDH e outras áreas pertinentes da Organização no tema da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa.


� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP11439P04�








